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 Maioridade Penal e Carteira de Habilitação
O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) não estabelece a idade de 18 anos para a habilitação, mas prevê como requisito ser penalmente imputável, o que, por enquanto, significa ter 18 anos. Mas, se aprovada a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 171/93, que tramita na Câmara dos Deputados com o objetivo de reduzir a maioridade penal para 16 anos, conseqüentemente esta será a idade exigida para se obter carteira de habilitação. E, embora seja contra a direção a partir dos 16 anos, o Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), por meio do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), nada poderá fazer, já que não tem poder para modificar o CTB. A assessoria do Denatran informa que o órgão é contra a redução da idade para habilitação e acredita que os deputados ainda não tenham atentado para essa conseqüência. 

 Publicidade infantil
Ao passar a maior parte do tempo livre em frente à televisão, as crianças ficam expostas à publicidade constante, que contribui para o consumismo precoce. 

Os pais que considerarem uma publicidade abusiva, seja na tevê, no material escolar ou em produtos alimentícios, podem fazer uma denúncia no site www.institutoalana.org.br. A entidade repassa as informações para os órgãos competentes, que pode ser Ministério Público, Programa de Orientação e Proteção ao Consumidor (Procon) ou Conselho de Auto-Regulamentação Publicitária (Conar). 

 Educação
Dados do Ministério da Educação e Cultura (MEC) apontam a Bahia como o estado com maior índice de repetência escolar. No Ensino Médio, 27,2% dos alunos matriculados em 2005 eram repetentes, número superior ao da média nacional e da região Nordeste, que correspondem a 22,6% e 24,9%, respectivamente. No Ensino Fundamental, a situação é ainda mais grave. O MEC apontou uma média de repetentes de 32,5%, taxa superior à média do País (20%). Além do desestímulo, fruto da situação sócio-econômica, as principais causas para os altos índices de repetência são a péssima infra-estrutura das escolas e a carência de investimentos na formação de professores.

 Jovens participam de cooperativa
Jovens engajados nos movimentos sindicais e populares da região do sisal organizaram um conjunto de debates e seminários para discutir e formular propostas voltadas ao segmento juvenil. As discussões resultaram na proposta de implantação da Cooperativa de Produção dos Jovens da Região do Sisal (Cooperjovens), no estado da Bahia.

Com o objetivo de gerar trabalho e renda para os jovens, a cooperativa composta por 49 jovens nasceu com a proposta de otimizar as potencialidades locais e valorizar a cultura da região, bem como preservar o meio ambiente através da geração de trabalho e renda de forma solidária. 

 Situação degradante de Trabalho
Dois adolescentes, um de 16 e outro de 17 anos, foram flagrados em situação degradante de trabalho em uma carvoaria na área rural do município de Campo Grande (MS). O Ministério Público do Trabalho do estado, a Delegacia Regional do Trabalho e a Polícia Federal, que participaram da ação de fiscalização constataram que os jovens estavam ali há um mês. O Ministério Público do Trabalho encontrou os adolescentes alojados em um barracão sem ventilação e sem acesso a água potável. 

 Grito dos Excluídos
As manifestações deste ano, da 13ª edição do Grito dos Excluídos, afirmaram que o Brasil ainda não é um país independente, já que o uso de seus recursos naturais e os rumos de sua política econômica são ditados por interesses estrangeiros. A edição aconteceu na última sexta-feira (07), dia que comemoramos a independência do Brasil. 
De acordo com informações da própria organização, as manifestações ocorreram em mais de mil localidades espalhadas em todos os estados do país, em atividades que também estiveram relacionadas com o Plebiscito Popular que questionou a privatização da Companhia Vale do Rio Doce.

Der acordo com o coordenador nacional do Grito dos Excluídos, Luiz Basségio, as manifestações tiveram como critério a participação popular.

“Quem organiza o Plebiscito, na elaboração das perguntas, na aplicação e na computação dos dados é o povo. Então é o protagonismo no sentido de que os sujeitos das possíveis mudanças que nós buscamos, deve ser o povo. As mudanças não vão cair do céu. Elas vêm de fato da organização e da participação popular”.

